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DEFERIDO
CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO

Ubirajara de Farias Prestes Filho
Consultor Técnico Legislativo - História

RF 1lo215

13-RDS
13- 00016/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL621 / 1.993
PL 652/1.993
PL 672/ 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL 861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62/ 1.994
PL 63/ 1.994
PL 93/1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/1.994
PL 124/ 1.994
PL 161 /1.994
PL 171 /1.994
PL 218/1.994
PL 224/ 1.994
PL 292/1.994
PL 293/ 1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/ 1.994
PL 351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/ 1.994
PL401 / 1.994

PL 556/1.994
PL 593/1.994
PL 59/ 1.995
PL 297/1.995
PL 299/ 1.995
PL 518/1.995
PL691 / 1.995
PL 806/1.995
PL 832/ 1.995
PL 878/ 1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/ 1.995
PL 1.183/ 1.995
PL 1.206/ 1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/1.995
PL 1.283/1.995
PL 1.344/1.995
PL 1.389/ 1.995
PL 1.472/1.995
PL 1.580/ 1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/ 1.995
PL 10/1.996
PL 107/ 1.996
PL 131 /1.996
PL 207/ 1.996
PL 232/ 1.996
PL 286/ 1.996
PL 301 / 1.996
PL 320/ 1.996

PL 350/1.996
PL 381 / 1.996
PL 486/1.996
PL 487/ 1.996
PL 676/ 1.996
PL 677/ 1.996
PL731 /1.996
PL 133/1.997
PL 140/1.997
PL 202/ 1.997
PL 397/ 1.997
PL 531 / 1.997
PL 794/ 1.997
PL 823/ 1.997
PL 917/1.997
PL 1.119/1.997
PR 24/ 1.997
PL 96/ 1.998
PL 119/1.998
PL 127/1.998
PL 150/ 1.998
PL 183/ 1.998
PL 201 / 1.998
PL 244/ 1.998
PL 284/ 1.998
PL 303/1.998
PL 403/ 1.998
PL 625/1.998
PL 38/ 1.999
PL 182/1.999
PL 183/ 1.999

PL 489/1.999
PL 493/ 1.999
PL 556/1.999
PDL 15/2.000
PL 54/2.000
PL 76/2.000
PL 207 / 2.000
PL 258 / 2.000
PL 317/2.000
PL 37 / 2.001
PL 550/2.001
PDL 52 / 2.002
PDL 68 / 2.002
PL 55/2.002
PL 317/2.002
PL 380 / 2.002
PL 704 / 2.002
PL 13/2.003 -
PL 111 / 2.003
PL 269 / 2.003
PL 352 / 2.003
PL 513/2.003
PL 519/2.003
PL 677 / 2.003
PL 678 / 2.003
PL 717/2.003
PR 24 / 2.003
PL 287 / 2.004
PL 303 / 2.004
PL 314/2.004
PL 389 / 2.004

PL 486/2.004
PL 487/2.004
PL 8 / 2.005
PL 138/2.005
PL 140/2.005
PL 326 / 2.005
PL 747 / 2.005
PL 143/2.006
PL 148/2.006
PL 150/2.006
PL 169/2.006
PL 438/2.006
PL 527/2.006
PL 660 / 2.006
PDL 9/2.007
PL 81/2.007
PL 374/2.007
PL 525/2.007
PL 550/2.007
PL 551 / 2.007
PL 655 / 2.007
PL 226 / 2.008
PL 569/2.008
PL 570/2.008
PL 140/2.009
PL 336 / 2.009
PL 625/2.009
PL 675/2.009
PL 755 / 2.009
PL 185/2.010
PL 187/2.010

PL 188/2.010
PL 245/2.010
RR 6/2.010
PR 9/2.010
PL 28/2.011
PL 380/2.011
PL 605/2.011
PL 5/2.012
PL 6/2.012
PL21 / 2.012
PL 22/2.012
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 177/2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/2.012
PL 314/2.012
PL 317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012
PR 11 / 2.012

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013
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4 CÂMARA MUNICIPAL DE

»SÃO PAULO
Papel para informação, rubricadd como folha n°..... .............

do processo n» ,Q. J....~..£Âfe.l. de 2<l.3..9..3>, .... (a)............................................................. .....................................................

Ubirajara de Farias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo ■ História 

RF 11.215ÀSGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

SOLANGE RAIN DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

Supervis

/©3j£ol 3

RANÇA SILVA
Equipe de Arquivo Geral
SGP.33

Recebido em SGP-22.

Adelig^vtcone
Assistente Parlamentar

Registro IG0,<Q6
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Solange Ranone dos Santos
Supervisora • SGP.22

RF. 10.801
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL0861/93

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal n° 12.285, de TI de dezembro de 1996, que dispõe sobre a 
permanência ininterrupta de policiais nas escolas municipais;

- Lei Municipal n° 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal;

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda 
Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria;

- Lei Municipal n° 10.406, de 02 de dezembro de 1987, que substitui os anexos I e II 
da Lei n° 10.272, de 6 de abril de 1987, que instituiu a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano;

- Lei Municipal n° 10.718, de 21 de dezembro de 1988, que dá nova redação aos 
artigos 12 e 13 da Lei n° 10.272, de 6 de abril de 1987, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.426, de 18 de outubro de 1993, que cria a Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; cria o Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - CADES, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.658, de 27 de outubro de 1994, que dá nova redação ao artigo 
13 da Lei n° 10.272, de 6 de abril de 1987, já alterado pelo artigo 2o da Lei n° 10.718, 
de 21 de dezembro de 1988;

- Lei Municipal n° 12.824, de 07 de abril de 1999, que altera a redação do art. 1o da 
Lei n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, modificada pelo art. 40 da Lei n° 11.426, de 
18 de outubro de 1993;

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.866, de 1o de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda 
Civil Metropolitana, cria a Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela 
vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL n° 0861/93 - pesquisa (desarquivado)
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_ do proc.
04-0 gÓJ

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009, que cria a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz alterações nas Leis n° 13.396, de 26 de 
julho de 2002, n° 13.866, de 1o de julho de 2004, e n° 13.292, de 14 de janeiro de 
2002, bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que especifica.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fls. 06 e seguintes.

São Paulo, 14 de janeiro de 2015.

Chris ara Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL n° 0861/93 - pesquisa (desarquivado)
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo
Polha n° _____do Droc.

Base de dados : legis

Pesquisa : 12285

Total de referências : 1

Técnico Ac íj ■">.940 t

i/i
Título: LEI N° 12.285 27/12/1996 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de permanência ininterrupta de policiais nas escolas 

municipais.
Projeto: Projeto de Lei N° 1255/1995 (ver documento)

Autor(es): Marcos Cintra

[ Back ]
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ia n°_ __doproc.

v.ncionário

A j > 4Í
•.co Admii^nr^tJ/o-Rp 10.940

í

LEI N. 12.285 - DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996
K

Dispõe sobre a obrigatoriedade de permanência ininterrupta de policiais nas escolas 
municipais.

(Projeto de Lei n. 1.255/95, do Vereador Marcos Cintra)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. Io O Poder Executivo providenciará as medidas necessárias no sentido de 
promover a permanência na área interna de todas as escolas municipais de no mínimo 
1 (um) policial da Guarda Civil Metropolitana.
Parágrafo único. A permanência nas escolas de que trata a presente Lei se dará no 
período de 24 horas, inclusive aos sábados, domingos e feriados.
Art. 2o O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a partir da data de sua publicação.
Art. 3o As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

I
..4

Base de dados : legis

Pesquisa : 14492

Total de referências : 1

Folha n° -ú°l do proc.
N° dê

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N° 14.492 31/07/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público 

Municipal.
Projeto: Projeto de Lei N° 410/2007 (ver documento)

Autor(es): Eliseu Gabriel

[ Back ]
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LEI N° 14.492, DE 31 DE JULHO DE 2007
(Projeto de Lei n° 410/07, do Vereador Eliseu Gabriel - PSB)
Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público 
Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 2007, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io A área escolar de segurança é aquela de prioridade especial do Poder Público 
Municipal, que objetiva garantir, através de ações sistemáticas e prenunciadas em lei, a 
realização dos objetivos das instituições educacionais, cuja finalidade é proporcionar a 
tranqüilidade de alunos, professores e pais.
Art. 2o A área de que trata a presente lei corresponderá a círculos de raio correspondente a 
100 (cem) metros, com centro nos portões de entrada e saída das escolas e deverá ser 
indicado por placas a serem afixadas nas proximidades.
Art. 3o A Prefeitura Municipal de São Paulo, na área descrita no art. 2o, deverá:
I - intensificar os serviços de fiscalização do comércio existente, em especial o de 
ambulantes; coibindo a comercialização de produtos ilícitos;
II - viabilizar, dentro da previsão orçamentária corrente ou com o apoio da comunidade, ou 
ainda da iniciativa privada, a adequação dos espaços circunvizinhos, de modo a não causar 
insegurança nas escolas e sua clientela, devendo, para isso, providenciar, quando possível:
a) iluminação pública adequada nos acessos à instituição;
b) pavimentação de ruas e manutenção de calçadas para que fiquem em perfeitas condições 
de uso;
c) poda de árvores e limpeza de terrenos;
d) o controle e eliminação de terrenos baldios e construções/prédios abandonados nas 
circunvizinhanças;
e) retirada de entulhos;
f) manutenção permanente de faixas de travessia de pedestres, semáforos e redutores de 
velocidade;
III - coibir, nos termos da lei, a distribuição ou exposição de escritos, desenhos, pinturas, 
estampas ou qualquer objeto que demonstre algo obsceno ou pornográfico;
IV - reprimir a realização de jogos de azar e jogos eletrônicos movidos a valores pecuniários, 
proibidos por lei, de modo a dificultar seu surgimento e proliferação;
V - controlar, através de fiscalização intensiva do comércio em geral, o acesso de crianças e 
adolescentes a:
a) quaisquer produtos farmacêuticos que possam causar dependência química;
b) gasolina ou qualquer substância inflamável ou explosiva;
c) fogos de artifício;
d) bebidas alcoólicas.
Art. 4o Caberá à Companhia de Engenharia e Tráfego - CET providenciar, junto aos órgãos 
competentes, a regulamentação do uso de vias situadas no entorno dos estabelecimentos de 
ensino, impondo controle rígido a:
I - limites de velocidade;
II - sinalização adequada;
III - demais necessidades a serem detectadas e definidas em prévia consulta à comunidade. 
Art. 5o Caberá à Guarda Civil Metropolitana - GCM, em parceria com as diretorias das 
escolas, as Associações de Pais e Mestres e com a comunidade escolar, promover ações que 
colaborem com a prevenção à violência e criminalidade locais.
Art. 6o Ao Executivo Municipal caberá representar junto aos órgãos competentes no âmbito 
de sua jurisdição e aplicar sanções aos infratores por desobediência aos ditames legais ora 
impostos.
Art. 7o Fica autorizado o Executivo Municipal a promover convênios e parcerias com 
entidades e empresas estabelecidas no local, visando à consecução dos objetivos ora 
mencionados.
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2

Art. 8° As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 10115

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 10.115 15/09/1986 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 156/1986 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Notas complem.: - Decreto n° 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono da 

Guarda Civil Metropolitana.
- Lei n° 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 
vencimentos própria.
- Lei n° 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria dos 
Negocios Extraordinários para a Secretaria do Governo Municipal.
- Lei n° 11.715/1995 - Dispõe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana.
- Decreto n° 40.157/2000 - Altera a denominação da Guarda Civil Metropolitana para Guarda 
Civil de Sao Paulo.
- Decreto n° 41.672/2002 - Altera a denominação da Guarda Civil de Sao Paulo para Guarda 
Civil Metropolitana.

Alterações: Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. Io desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.824/1999 - Altera o art. Io desta Lei. (ver documento)
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LEI N9 10.115 , DE 15 DE Setembro DE 1.986
Cria a Guarda Civil Metropolitana, e dã 

v . outras providências. .
JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-

♦ lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de. 4 de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica criada, junto ã Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação^uniformizada e armada, ã qual caberá a vigilân 
cia dos próprios municipais e a colaboração na segurança 
pública, na forma da lei.

Parágrafo único - A colaboração na segu­
rança pública, na qual se insere a competência para o po­
liciamento e fiscalização do trânsito, será exercida me­
diante convênio com a Polícia Estadual.

Art. 29 - No plano de sua estrutura orgâ­
nica e orçamentária, a Guarda Civil Metropolitar\k" integra 
a Secretaria Municipal de Defesa Social-.

Art. 39 - A Guarda Civil Metropolitana te 
rã quadro, hierarquia e funções estabelecidos por lei, fl 
xado seu efetivo no limite máximo de 5.000 (cinco mil) com 
ponentes, entre homens e mulheres.

Parágrafo único - O regulamento da Guarda 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do 
Executivo. • -

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana será exercida por designação do Prefeito, 
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das For­
ças Armadas ou da Polícia Estadual, obedecidos os regula 
mantos próprios.

I Art. 59 - Até o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-ã aos servidores da Guarda Civil Me 
tropolltana o regime jurídico previsto na Lei n9 9.160, 
de 3 de dezembro de 1980.

Art. 69 - A Guarda Civil Metropolitana for­
necerá os efetivos funcionais para o cumprimento de ações 
de vigilância dos próprios municipais> mediante requisição 
das Secretarias Municipais e órgãos equiparados, inclusive 
da Administração Indireta, conforme vier a ser definido 
no regulamento referido no parágrafo .único do artigo 39.

Art. 79 - As despesas decorrentes da .exe­
cução desta lei correrão por conta.das dotações orçamenta 
rias-próprias, suplementadas se necessário.'

Art. 89 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO, aos 15 de Setembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO '
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÂES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS, Secretário Municipal da Administra­
ção ■ • ) : •
RENATO TUMA, Secretário Municipal de Defesa Social
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipàl, em 15 de 
Setembro de 1.986.,
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
pal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Projeto: Projeto de Lei N° 318/1986 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Jânio da Silva Quadros

1/1
1

i

ítulo: LEI No 0.272 06/04/1987 (ver documento)
Sem re}Zogação expressa

Ementa: Institui c) carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos propria, e
da outras providencias.

Notas complem.: - Decreto n° 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo que o 
servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana.
- Decreto n° 28.125/1989 - Dispõe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeição ao 
regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei n° 10.718/1988.
- Decreto n° 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeição ao Regime 
Especial de Trabalho Policial.
- Lei n° 12.927/1999 - Dispõe sobre o reenquadramento de cargos e funções que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemitérios do Serviço Funerário do Município.

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento)
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LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala 
de vencimentos própria, e dá outras providências a

10.940
Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no exer­

cício do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 (*), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. l.° Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar­
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car­
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei.

Art. 2° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os­
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente.

Art. 3.° A carreira referida no artigo l.° fica constituída de 6 (seis) clas­
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 4.° Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei.

Art. 5.° Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos “ex offi­
cio” no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída.

Art. 6.° O provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-á:

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial;
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula­
mento próprio.

Art. 7.° O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam:

I — a de provas ou provas e títulos;

II — a de frequência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 
adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo.

Art. 8.° Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso II do artigo anterior.

§ l.° Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a título de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício com a Prefeitura do Município de 
São Paulo.

§ 2° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado ficará afasta­
do do seu cargo ou função, até o término do curso de formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais.

§ 3° É facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre­
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1° deste artigo.

Art. 9.° O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde:

I — não atinja o mínimo de frequência estabelecida para o curso;
II — não revele aproveitamento no curso; , '
III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo;
IV — não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada.

Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 
incisos II e III serão fixados em regulamento.
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>roc.
Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveitarqen) áfcui 

to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser homolo­
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social.

Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso, e 
será efetuada gradativamente, na medida das necessidades da Administração Pú­
blica Municipal.

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos.

Art. 13. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu­
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto.

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalho -

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de regulamentação pelo Execu­
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publiõfção.

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con­
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

ANEXO I A 'ÒUE SE REFERE O ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE
GUARDA CIVIL METROPOLITANO

Classe Ref. Denominação Atribuições Exigência para 
Provimento

VI GCM-6 Inespetor-Chefe
Regional

Planejamento, cordenação e su­
pervisão das atividades técnico- 
admlnistrativas da área de sua 
jurisdição.
Estabelecimento de intercâmbio 
com os órgãos públicos exis­
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula­
mento.

Mediante acesso 
dentre integrantes 
da classe de Ní­
vel V.

V GCM-5 Inspetor

IV GCM-4 Subinspetor

Orientação e elaboração da es- Mediante acesso, 
cala de serviço do seu efetivo, dentre integrantes 
Execução da fiscalização do po- da classe de Ní- 
liciamento dos serviços na área vel IV. 
de sua jurisdição.
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui­
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na Instrução de 
seu contingente.
Solução de dúvidas, conflitos
e ocorrências.
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição.
Prestação de assistência ao
Inspetor-Chefe Regional, cuidan­
do também da integração com 
os órgãos públicos.
Outras, definidas em Regula­
mento.

Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso, 
e serviços aos integrantes do dentre integrantes 
Nível III - Classe Distinta. da classe de Ní- 
Elaboração de escalas de ser- vel III.
viço.
Fiscalização do emprego e cui­
dados com o armamento.
Execução de rondas nos postos 
de policiamento de sua juris­
dição. i
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Classe Ref. Denominação Atribuições Exigência para -
Provimento ' 3

Orientação aos Guardas nas si­
tuações decorrentes do servi­
ço.
Outras, definidas em Regula­
mento.

Ill GCM-3

11 GCM-2

I GCM-1

Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- Mediante acesso, 
tropolltano — ços aos Guardas. dentre Integrantes
Classe Distinta Execução de rondas de policia- da classe dl Ní- 

mento. vel II.
Fiscalização da atuação dos 
Guardas.
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação Individual, cor­
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições.
Intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou­
tros órgãos públicos.
Orientação dos Guardas na so­
lução de situações decorrentes 
dos serviços.
Outras, definidas em Regula­
mento.

Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Mediante aceJso, 
tropolitano — tensivo, preventivo, uniformiza- dentre Integrantes 
Classe Especial do e armado. da classe de Ní-

Execução de atividades de vel I. 
orientação, fiscalização e con­
trole de tráfegos e do trânsito 
municipais.
Intermediação entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os órgãos pú­
blicos nas atividades pertinen­
tes.
Outras, definidas em Regula­
mento.

Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Concurso público, 
tropolitano tensivo, preventivo, uniformiza- na forma do dis-

do e armado. posto em lei.
Execução. de atividadss de 
orientação, fiscalização e con­
trole de tráfego e do trânsito 
municipais.
Colaboração com os órgãos pú­
blicos nas atividades pertinen­
tes, nos limites e nas condi­
ções da legislação vigente.
Outras, definidas em Regula­
mento.

ANEXG II A QUE SE REFERE O ARTIGO 1° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987

Níveis Denominação dos Cargos Homens Mulheres Total

VI In.ipetor-Chefe Regional 28 02 30
V Inspetor 45 05 50
IV Sutinspetor 88 09 97
III Classe Distinta 144 16 160
II Clasie Especial 214 23 237

1 Guaria Civil Metropolitano 3.981 445 4.426

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987

Nível Referência A B c D E

VI G.C.M.-VI 9.600,00 10.080,00 10.580,00 11.120,00 11.700,00
V G.C.M.-V 8.160,00 8.570,00 9.000,00 9.450,00 10.000,00

IV G.C.M.-IV 6.100,00 6.400,00 6.680,00 7.000,00 7.400,00
III G.C.M.-III 5.100,00 5.350,00 5.600,00 5.900,00 6.200,00
II G.C.M.-II 1.700,00 3.900,00 4.100,00 4.300,00 4.500,00

I G.C.M.-I 1.450,00 3.600,00 3.800,00 4.000,00 4.200,00
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Folha n° doproc.

Camara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis • ■ 10.940

Ementa: Substitui os anexos I e II da Lei n° 10.272, de 6 de abril de 1987, que instituiu a carreira de 
Guarda Civil Metropolitano, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 228/1987 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros

....................................

Total de

Pesq 

referên

jisa : 10406

cias: 1

1/1
Título:

'............ il

LEI N° 1
Sem re>

0.406 02/12/1987 (ver documento) 
/ogação expressa
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LEI N. 10.406 — DE 2 DE DEZEMBRO DE 1987
Substitui os Anexos I e II da Lei n. 10.272 (‘), de 6 de abril 

de 1987, que instituiu a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, e dá outras providências

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 (z), de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. l.° Os Anexos I e II da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, ficam 
substituídos pelo Anexo I, integrante desta Lei.

Art. 2.° O inciso I, do artigo 6.°, da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, 
passa a ter a seguinte redação:

“I — mediante concurso público, para os cargos das classes I e 
IV, esta apenas no primeiro provimento e na quantidade prevista no 
Anexo I.”

Art. 3.° O artigo 7.° da Lei n. 10.272, de 6 de abril de 1987, fica acres­
cido de um parágrafo, do seguinte teor:

“Parágrafo único. Somente no primeiro provimento o concurso 
para a classe IV será feito sob a forma de concurso público de pro­
vas ou de provas e títulos.”

Art. 4.° Os cargos de provimento em comissão de Inspetor-Chefe Regional 
— GCM-VI somente poderão ser providos à medida em que ocorrer a efetiva 
instalação das respectivas Inspetorias Regionais.

Art. 5.° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6.® Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

ANEXO I DA LEI N. 1O.4O6, DE 2 DE DEZEMBRO DE 1987

Classe
Níveis/

Referência
Quantidades

AtribuiçõesClasses Homens Mulheres Total

Inspetor-Chefe 
Regional VI GCM-6 28 02 30

a) Mediante acesso dentre in­
tegrantes da classe de Nfvel 
V, conforme disposto em re­
gulamento próprio;
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo concur­
so de acesso, 21 (vinte e um) 
cargos, sendo 20 (vinte) para 
homens e 1 (um) para mulher, 
serão providos em comissão 
dentre:
— Oficiais R.1 e R.2 das For­
ças Armadas e Auxiliares no

Planejamento, coordenação e 
supervisão das atividades téc- 
nlco-admlnistratlvas da área de 
sua Jurisdição.
Estabelecimento de Intercâm­
bio com os órgãos públicos 
existentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das ativida­
des da Guarda Civil Metropo­
litana.
Outras definidas em regula­
mento.

posto mínimo de Capitão, ou
— Oficiais R.1 e R.2 das For­
ças Armadas e Auxiliares que 
tenham exercido função com 
as atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou
— Integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana do 
Nível V, ou ainda
— Possuidores de diploma de 
nível superior, preferencial­
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experiência 
na área de segurança pública, 
no exercício de cargo ou fun­
ção de chefia.
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Clatie
Nfvata/
Classes

Inspetor V

Quantidades
Referência ------------------ ----- • ■ -............. Forma de Provimento

Homero *Meq|nw Total

GCM-5 45 05 50 a) Mediante acesso dentre In­
tegrantes da classe de Nível 
IV, conforme disposto em re­
gulamento próprio;
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo concur­
so de acesso, 37 (trinta e sete) 
ca-gos, sendo 35 (trinta e 
cinco) para homens e 2 (dois) 
para mulheres, serão providos 
em comissão dentre:
— Oficiais R.1 e R.2 das For­
ças Armadas ou Auxiliares 
possuidores de estágio de ser­
viço, ou
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função com 
atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou 
— Integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nivel IV, ou ainda
— Possuidores de diploma de 
nivel superior, preferencial­
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experiência 
na área de segurança pública.

O fi

Orientação e elal 
cala de serviço do 
Execução da fiscalizarão do 
policiamento dos serviços na 
área de sua Jurisdição. 
Fiscalização da Instrução e 
orientação de emprego e cui­
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na Instrução de 
seu contingente.
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências.
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de Jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cui­
dando também da integração 
com os órgãos públicos. 
Outras definidas em regula­
mento.

Sublnspetor GCM-4 88 09 97 a) Mediante acesso dentre In­
tegrantes da classe de nível 
III, conforme disposto em re­
gulamento próprio;

Distribuição de tarefas, ordens 
e serviços aos Integrantes do 
Nível III — Classe Distinta. 
Elaboração de escala de ser­
viço.

Nival*/ 
Classe*

Quantidades
Referência ■ ■ .........— 1 ■

Homens Mulheres Total
Forma do Provimento AtrlbuiçOes

b) No primeiro provimento fi­
cam reservados 48 (quarenta 
e oito) cargos para provimen­
to por concurso público, sendo 
44 (quarenta e quatro) para 
homens e 4 (quatro) para mu­
lheres;
c) Excepcionalmente, até que 
se realizem os respectivos con­
cursos público e de acesso, 49 
(quarenta e nove) cargos, sen­
do 44 (quarenta e quatro) para 
homens e 5 (cinco) para mu­
lheres serão providos em co­
missão dentre:

— Oficiais R.1 e R.2 das For­
ças Armadas ou Auxiliares, ou
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função com 
atribuições equivalentes na 
Guarda Civil Metropolitana, ou
— Integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível III, ou ainda
— Possuidores de diploma de 
nível superior, preferencial­
mente bacharel em Direito, 
com comprovada experiência 
na área de segurança pública.

Fiscalização do emprego e cui­
dados com o armamento. 
Execução de ronda nos postos 
de policiamento de sua Juris­
dição.
Orientação aos Guardas nas 
situações decorrentes do ser­
viço.
Outras definidas em regula­
mento.
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CIUM
Nfvel*/ 
CIm«w

Ralartncl*
Quantidade*

Homan* Mulher** Total
Forma da Provimento

Guarda Civil 
Metropolitana ~ 
Classe Distinta GCM-3

a) Mediante acesso dentre in­
tegrantes da classe de Nível 
II, conforme disposto em re­
gulamento próprio;
b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo con­
curso de acesso, 88 (oitenta 
e oito) cargos, sendo 80 (oi­
tenta) para homens e 8 (oito) 
para mulheres, serão providos 
em comissão dentre:
— Portadores de diploma de 
2.’ Grau com comprovada ex­
periência a nfvel de chefia na 
área de segurança, ou
— Possuidores de experiência 
de Comando e/ou chefia ad­
quirida na graduação minima 
de Tercelro-Sargento das For­
ças Armadas e Auxiliares, ou
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função ou ati­
vidade equivalente na Guarda 
Civil Metropolitana, ou ainda
— Integrante da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nível II.

Distribuição de ordenp e ser­
viço aos Guardas. v \J 
Execução de rondas de policia­
mento.
Fiscalização da atuação dos 
Guardas.
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação Individual, cor­
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições.
Intermediação e apoio entre 
os Guardas e os elementos 
de outros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so­
lução de situações decorren­
tes dos serviços.
Outras definidas em regula­
mento.

Guarda Civil 
Metropolitana —
Classe Especial II GCM-2 214 23 237

a) Mediante acesso dentre In­
tegrantes da classe de Nível 
I, conforme disposto em regu­
lamento próprio;

Execução do policiamento os­
tensivo, preventivo, uniformi­
zado e armado.

Classe
Nivela/ 
Classes Referência Forma de Provimento

b) Excepcionalmente, até que 
se realize o respectivo con­
curso de acesso, 118 (cento e 
dezoito) cargos, sendo 107 
(cento e sete) para homens e 
11 (onze) para mulheres serão 
providos em comissão dentre:
— Servidores admitidos na 
função de GCM-1, portadores 
de Certificado de Curso de 
Formação de Guarda Civil Me­
tropolitana, devidamente regis­
trado, óu
— Servidores Municipais que 
tenham exercido função ou ati­
vidade equivalente na Guarda 
Civil Metropolitana, ou ainda
— Integrantes da classe de 
Guarda Civil Metropolitana de 
Nfvel I.

Atrlbulçfie*

Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con­
trole de tráfego e trânsito mu­
nicipais.
Intermediação entre os postos 
e o Guarda Civil Metropolitano 
Classe Distinta, na fiscaliza­
ção dos serviços.
Colaboração com os órgãos 
públicos nas atividades perti­
nentes.
Outras definidas em regula­
mento.

Guarda Civil 
Metropolitano GCM-1 3931 445 4426

Concurso público conforme dis­
posto em regulamento próprio.

Execução do policiamento os­
tensivo, preventivo, uniformi­
zado e armado.
Execução de atividades do 
orientação, fiscalização e con­
trole de tráfego e do trânsito 
municipais.
Colaboração com os órgãos 
públicos nas atividades perti­
nentes; nos limites e nas con­
dições da legislação vigente. 
Outras definidas em regula­
mento.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 10.718 21/12/1988 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Da nova redaçao aos artigos 12 e 13 da Lei n° 10.272, de 6 de abril de 1987, e da outras 

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 318/1988 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Legislação explicativa: Lei n° 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 

vencimentos própria, (ver documento)
Notas complem.: - Decreto n° 28.125/1989 - Dispõe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeição ao 

regime a que se refere o art. 13 da Lei n° 10.272/1987, com a redaçao dada através desta 
Lei.
- Decreto n° 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeição ao Regime 
Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana.
- Lei n° 12.927/1999 - Dispõe sobre o reenquadramento de cargos e funções que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemitérios do Serviço Funerário do Municipio.

Alterações: Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 da Lei n° 10.272/1987, ja alterado pelo art. 2o desta Lei. 
(ver documento)
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LEI N9 10.718 ,DE 21 DE Dezembro DE 1988
Dá nova redação aos artigos 12 e 13 da 
Lei rt? 10.272, de 6de abril de 1987, e dã 

• ■ outras providências.

JÂNIO DA SILVA QUADROS,_Prefeíto do Município de São Pau 
loj usando das atribuições que lhe são conferidas por 

■ • lei. ' • '
Faz saber que a câmara Municipal, em sessão de 7 de de­
zembro de 1988, .decretou e eu promulgo a seguinte leis.

• Art. lv-o artigo 12\fta Lei n9 10.272,
de 6 de abril de 1987, passa a vigorarVom a seguinte 
redáçaoi - . . .

"Art. 12 - Fica instituído o Regime Es 
pedal de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolita­
na, correspondente à prestação de, no mínimo, 40 horas 
semanais de trabalho, e caracterlzado_pelo cumprimento 
de horário irregular, sujeito a plantões noturnos eoutros 
similares^ na forma a ser estabelecida em regulamento, 
observadas sempre as características, peculiaridades e 
necessidades do serviço."

Art. 29 - 0 artigo 13 e parágrafo único da Lei n9 10.272, de 6 'de abril de 1987, passam a vigo 
rar com a seguinte redaçãot ” •

"Art. 13'- Pela sujeição ao regime a 
que se refere o artigo anterior, os ocupantes de cargos 
õu funções do Quadro da Guarda Civil Metropolitana pode 
rao receber uma gratificação de até 100» (cem por cen­
to) , calculada sobre o padrão de vencimento em que esti 
verem enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a crT térlo do Prefeito, através de decreto.

Parágrafo único - A gratificação de que 
trata este artigo incorpora-se aosvencimentos para to­
dos os efeitos legais e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de jornada ou regime especial de tra 
balho."

Art. 39 - Os servidores que na_data des 
ta lei estiverem incluídos no regime H-40 poderão^no pra 
zo de 90 (noventa) dias, a contar da sua publicação, optar 
pela gratificação de que trata o artigo 13 da Lei n9 
10.272, de 6 de abril de 1987, com a redação conferida 
pelo artigo anterior desta lei,^ renunciando, nesta hipó 
tese, ã percepção e incorporação ao acréscimo de 33» em 
seus vencimentos, resultante do referido regime de traba 
lho.

§ 19 - Para os servidores que se encon 
trarem afastados por motivo de licença, férias cu outros, 
o prazo consignado no "caput" deste artigo começará a 
contar do término do respectivo afastamento^

§ 29 - Os servidores gue não se manlfes 
tarem no prazo estabelecido permanecerão, obrigatorlamen 
te, no regime H-40, ficando-lhes assegurada a percepção 
e incorporação do acréscimo salarial instituído pelo ar­
tigo 17 da Lei n9 8.807, de 26 de outubro de 1978, veda­
da sua inclusão no Regime Especial de Trabalho Policial 
da Guarda Civil Metropolitana - RETP.

Art. 49 - As despesas decorrentes da 
execução desta lei correrão por conta das dotações orça 
mentãrias próprias, suplementadas se necessário.

' Artx 59 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trárlo.

PREFEITURA DO MUNIClPIO DE SÂOPAULO, aos 21 de Dezembro 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLÁUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
WALTER PEDRO BODINI, Secretário das Finanças 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário Municipal da 
Administração '
LUIZ FARO, Secretário Municipal de Defesa Social

■ RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos 
Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de 

Dezembro de 1988.
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Muni­
cipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 11426

Total de referências : 1

Título: LEI N° 11.426 18/10/1993 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Cria a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; cria o Conselho Municipal 
do Meio;Àmbiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, e da outras providencias.

Projeto: Projeto Üe Lei N° 521/1993 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Regulamentação: Decreto n° 33.804/1993 - Regulamenta o Titulo V desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 7.937/1973; os arts. 27 a 34 da Lei n° 8.491/1976, a Lei n° 9.893/1985, 
com as alterações da Lei n° 10.678/1988;
Lei n° 14.887/2009 - Revoga esta Lei, com exceção dos arts. 34, 35, 36 e 37. (ver 
documento)

Notas: - As partes vetadas foram publicadas no de DOM 21/04/1994, p. 37 c. 2.
Notas compiem.: - Decreto n° 33.919/1994 - Dispõe sobre a constituição do Conselho Municipal do Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES.
- Lei n° 11.773/1995 - Revoga os arts. 3o e 4o da Lei n° 10.209/1986, na redaçao conferida 
por esta Lei.
- Decreto n° 35.813/1996 - Dispõe sobre a constituição do Conselho Municipal do Meio 

*■ Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES.
- Decreto n° 37.310/1998 - Dispõe sobre a constituição do Conselho Municipal do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES.
- Decreto n° 38.981/2000 - Dispõe sobre a constituição do Conselho Municipal do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES.

Alterações: Lei 12.824/1999 - Altera a redaçao do art. Io da Lei n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificada pelo art. 40 desta Lei. (ver documento)
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Foiha r, do c

LEI N. 11.426 — DE 18 DE OUTUBRO DE 1993 ., .

2W-Cria a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
cria o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável — CADES, e dá outras providências

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro de 1993, 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

TÍTULO I

Da Constituição

Art. I9 Fica criada a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente
— SVMA, órgão local do Sistema Nacional do Meio Ambiente — SISNAMA, nos 
termos dos artigos l2 e 23, incisos III, VI, VII, IX e XI, artigo 30, inciso I e 
artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil; artigo 69 da Lei 
Federal n. 6.938(1), de 31 de agosto de 1981, com as alterações das Leis ns. 7.804(2), 
de 18 de julho de 1989 e 8.028í3), de 12 de abril de 1990; artigos 191 e 192 da 
Constituição do Estado de São Paulo e artigo 181, incisos I a V da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo.

TÍTULO II

Da Estrutura

CAPÍTULO I

Da Estrutura Básica

Art. 29 A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA 
tem a seguinte estrutura básica:

I — Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
— CADES;
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fira
F 10.940

cooperação mútua para aplicação da legislação vigente até a prqnjqjg^ção do ,
Código Municipal do Meio Ambiente.

Art. 34. Os cargos de provimento em comissão, da Secretaria Munic:
Verde e do Meio Ambiente, integrantes da PP-I, são os constantes das Tabelas 
anexas, que integram a presente Lei, observadas as seguintes normas:

a) são criados os cargos que, não figurando na coluna “Situação Atual”, 
constam da coluna “Situação Nova”;

b) são mantidos os cargos e funções gratificadas que figuram nas colunas 
“Situação Atual” e “Situação Nova”, com as alterações que constarem desta última.

Art. 35. Ficam mantidas as atuais funções gratificadas do Departamento 
de Parques e Áreas Verdes.

Art. 36. Os cargos cujos provimentos exijam especialização na área ambi­
ental e de educação ambiental, segundo os critérios do Ministério da Educação, 
poderão ser preenchidos, durante 5 (cinco) anos, contados da data da publicação 
desta Lei, por portadores de diploma de nível universitário da área específica.

Parágrafo único. Decorrido o prazo estabelecido no “caput” deste artigo, 
deverá ser exigido o comprovante de especialização na área ambiental ou de 
educação ambiental.

Art. 37. O primeiro provimento dos cargos previstos nas Tabelas anexas 
poderá ser feito, excepcionalmente, por servidores que, à data da publicação desta 
Lei, venham exercendo as funções a eles correspondentes, ainda que não possuam 
a escolaridade exigida.

Art. 38. As competências das demais unidades da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente serão definidas em decreto.

Art. 39. O Departamento de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, atual­
mente subordinado à Secretaria de Serviços e Obras — SSO, nos termos da Lei 
n. 8.491(4), de 14 de dezembro de 1976, fica transferido para a Secretaria Muni­
cipal do Verde e do Meio Ambiente, com as atribuições e competências estabele­
cidas no artigo 15 desta Lei, com seus recursos humanos, patrimoniais, orçamen­
tários, veículos e máquinas utilizados por aquele órgão, inclusive os recursos que, 
pertinentes ao referido Departamento, estão alocados nas dotações do Gabinete da 
Secretaria de Serviços e Obras.

Art. 40., A Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n. 10.115(5), de 15 
de setembro de 1986, atualmente subordinada à Secretaria dos Negócios Extra­
ordinários, nos termos do Decreto n. 28.113(6), de 28 de setembro de 1989, man­
tidas suas atribuições e competências, fica transferida para a Secretaria e compe-
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tências, fica transferida para a Secretaria do Governo Municipal — ÉCrM, fem 
como seus recursos humanos, patrimoniais, orçamentários e veículos operaèionaiât 
de policiamento, inclusive os recursos que, pertinentes ao referido órgão, estãoj 
alocados nas dotações do Gabinete da Secretaria dos Negócios Extraordinários.dotações do Gabinete da Secretaria dos Negócios Extraordinários.

Art. 41. Vetado.

Art. 42. Vetado.

Art. 43. Fica extinta a Secretaria dos Negócios Extraordinários — SNE e 
transferidos para a Secretária Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA, 
seus recursos humanos, patrimoniais, orçamentários e os veículos administrativos.

Art. 44. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 45. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário, especialmente, a Lei n. 7.937l7), de 2 de outubro de 
1973; os artigos 27 a 34 da Lei n. 8.491, de 14 de dezembro de 1976; a Lei n. 
9.893(8), de 24 de maio de 1985, com as alterações da Lei n. 10.678(9), de 11 de 
novembro de 1988.

M
at

ér
ia

 P
L 

86
1/

19
93

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
46

50
3.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 18:09:57.

 fls. 56



M
at

ér
ia

 P
L 

86
1/

19
93

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
46

50
3.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 05/01/2021 18:09:57.

 fls. 57



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

i/i

Câmara Municipal de São Paulo

legis

11658

Total de referências : 1

Título: LEI N° 11.658 27/10/1994 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Da nova redaçao ao artigo 13 da Lei n° 10.272, de 6 de abril de 1987, ja alterado pelo artigo 
2o da Lei n° 10.718, de 21 de dezembro de 1988.

Projeto: Projeto de Lei N° 682/1993 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Legislação explicativa: Lei n° 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano; estabelece escala de 
vencimentos propria, (ver documento)
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DE 1994LEX; N9 11,658 , DE 2 7 DE OUTUBRO
Da nova redação ao artigo 13 da Lei n9 
10.272, de 6 de abril de 1987, altera- „ 
do pelo artigo 29 da Lei n9 10.718, def. 21 
de dezembro de 1988.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de outu 
bro de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19-0 artigo 13 da Lei n9 10.272, 
de 6’de abril, de 1987, com a redação conferida pela Lei 
n9 10.718, de 21 de dezembro de 1988, passa a vigorar 
cóm a seguinte redação:

"Art. 13 - Pela sujeição ao regime a que 
»e 'refere o artigo anterior, os ocupantes de cargos ou 
funções do Quadro da Guarda Civil Metropolitana poderão 
receber uma gratificação de até 140% (cento e quaren­
ta >por cento),,' calculada sobre o padrão de vencimentos 
em que estiverem enquadrados, a ser estabelecida e conce 
dida,sa critério do. Prefeito, através de decreto.

Parágrafo único - A gratificação de que 
trata este artigo incorpora-se aos vencimentos para to­
dos os efeitos legais e é inacumulãvel com qualquer ou­
tra vantagem decorrente de jornada ou regime especial de 
trabalho."

Art. 29 - As despesas com a execução des 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pro 
prias, -sliplementadas se necessário.

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra 
tio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de outubro 

.de ■Í’994, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO ■'MALUF, PREFEITO
JOSÈ AIÍTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário dàsFirianças 
MARTA 1 HELENA GARCIA PALLARES ZOCKUN, Secretária Municipal 
da -Administração
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de 
outubro de 1994.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

3 “T --------do proc.
—<fe

J

Base de dados : legis
Técnico y ' |°'RT 10.940

Pesquisa : 12824

Total de referências : 1

1/1

...... ......... " "I.......  -“T.....    .....        -..  -..                  “

Título: LEI N° 12.824 07/04/1999 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Altera a redaçao do art. 1° da Lei n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, modificada pelo 
art. 40 da Lei n° 11.426, de 18 outubro de 1993.

Projeto: Projeto de Lei N° 662/1997 (ver documento)
Autor(es): Salim Curiati

Legislação explicativa: Lei n° 10.115/1986 - Cria a Guarda Civil Metropolitana, (ver documento)
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-o i'.a n______L—--------—
-----de

setembro de "1986, 
1993.

LEI N° 112.824, 07 DE ABRIL DE 1999
(Projeto de Lei n° 662/97, do Vereador Salim Curiati - PPB)

Altera a redação do art. Io da Lei n° 10.115, de 15 de 
modificada pelo art. 40 da Lei n° 11.426, de 18 de outubro de

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - O "caput" do artigo Io da Lei n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, 
modificado pelo art. 40 da Lei n° 11.426, de 18 de outubro de 1993, passa a 
vigorar com as seguinte redação:
"Art. Io - Fica criada, junto à Secretaria do Governo Municipal - SGM, a Guarda 
Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, à qual caberá a proteção e 
a vigilância dos bens, serviços e instalações municipais e a colaboração na 
segurança
pública, na forma da lei."
Art. 2o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 1999, 446° da 
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 1999.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretaria do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo
A

Base de dados : legís

Pesquisa : 13396

Total de referências : 1

Técnico A

Page 1 of 1
Folha r. M-J

LJ .
O funcioná

i/i
Título: LEI N° 13.396 26/07/2002 (ver documentor

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 124/2002 (ver documentor

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n° 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o oual cria o Conselho 

Interdisciplinar Consultivo.; (ver documentor
Decreto n° 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a Coordenadoria Geral 
do Programa das Comissoes Civis Comunitárias.; (ver documentor
Decreto n° 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso II do art. 3o desta Lei, definindo 
as incumbências da Divisão Técnica de Saude, da Coordenado. ia-Geral de Administração e 
Finanças, (ver documento)

r PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
1 DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DSCRETO DE

REGULAMENTAÇÃO.
Revogação: Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2o; a a ínea "d" do inciso I e os incisos 

VI e VII do art. 3o; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei.; (ver documentor 
Lei 15.365/2011 - Revoga o art. 28 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Lei n° 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissão de InspetorChefe Regional, 
Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintenderte, ficam mantidos no Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, denominações, referencias de vencimento 
e formas de provimento, na conformidade do Anexo Unico, Tateia "B", desta Lei.
- Decreto n° 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de 
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme p'evistc r o Decreto n° 
45.683/2005.
- Decreto n° 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segura ,ça Urbana, em 
cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei n° 14.879/2009.
- Decreto n° 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em 
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e Inspetor Cyefe 
Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo unico, tabela "b", a qué se 
refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2o; Art. 25 -. Itera o Anexo Único, 
Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento)
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LEI FT 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002

(Projeto de Lei n* 124/02, do Executivo)

Cria a Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana - SMSU, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, cm sessão dc 17 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur­
bana - SMSU.
Parágrafo único - Entende-se por segurança urbana a atuação 
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori­
zando nas políticas públicas urbanas a prevenção à violência. 
Art. 2o - À Secretaria Municipal de Segurança Urbana in­
cumbe:
I - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança 
urbana no Município de São Paulo;
II - executar, através de seus órgãos, as políticas públicas de 
interesse da pasta, coordenando e gerenciando a integração 
com as políticas sociais do Município que, direta ou indireta­
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade;
III - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais 
e federais, visando ação integrada no Município de São Paulo, 
inclusive com planejamento e integração das comunicações;
IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi­
nete da Prefeita;
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante convênio firmado com os órgãos de se­
gurança estadual, as diretrizes, o gerenciamento e as priori­
dades de policiamento, controle e fiscalização do trânsito;
Ví - propor prioridades nas ações de policiamento investiga­
tive, preventivo e ostensivo realizadas pelos órgãos de segu­
rança pública que atuam no Município de São Paulo, por meio 
de intercâmbio permanente de informações e gerenciamento;
VII - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces­
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam 
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se­
gurança urbana;
VIII - contribuirpara a prevenção e a diminuição da violência 
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o 
respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos;
IX - valer-se de dailos estatísticos das polícias estaduais para o 
estabelecimento de prioridades das ações de segurança urbana 
municipal;
X - implantar postos fixos da Guarda Civil Metropolitana em 
pontos estratégicos de acordo com o interesse da segurança ur­
bana;
XI - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali­
zação e o policiamêr to de transito de competência do Muni­
cípio, nos termos da legislação em vigor;
XII - promover parceras com instituições voltadas às áreas de 
serviço social e psicologia visando trabalho com a Guarda 
Civil Metropolitana em s?us postos fixos, buscando soluções 
de pequenos conflitos sociais que, p)r sua natureza, possam 
dar origem à violência e criminalidade;
XIII - receber através de serviço disque-denúncia denúncias de 
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni­
cipais.
Art 3" - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a 
seguinte estrutura básica:
I - Gabinete do Secretár io, com:
a) Chefia de Gabinete;
b) Assessoria Jurídica;
c) Assessoria Técnica;
d) Assessoria Técnica de Projetos Especiais;
e) Assessoria de Imprensa e Coinwicação.

II - Coordenadoria Geral de Administração e Finanças, com:
a) Divisão Técnica de Recursos Humanos;
b) Divisão Técnica de Saúde;
c) Divisão Técnica de Administraçãt Geral;
d) Divisão Técnica de Orçamento e Finanças;
e) Divisão Técnica de Acompanhamento da Execução Orça­
mentária;
f) Divisão Técnica de Suprimentos.
III - Guarda Civil Metropolitana;
IV - Centro de Formação em Seguranç; Urbana;
V - Corregedoria Geral da Guarda Civi Metropolitana, com:
a) Divisão Técnica de Prevenção, Co icições e Informações 
Funcionais Disciplinares;
b) Divisão Técnica de Sindicâncias Adr linistrativas;
c) Divisão Técnica de Processos Adr nnistrativos Discipli- 
nares.
VI - Conselho Interdisciplinar Consulto í>;
VII - Coordenadoria Geral do Program i das Comissões Civis
Comunitárias. ' / ”
Art 4o - Fica transferida para a Secreta ia Municipal de Segu­
rança Urbana a Guarda Civil Meíropolif.na, criada pela Lei n° 
10.115, de 15 de setembro de 1986, »m seus recursos hu­
manos, patrimoniais, orçamentários e r aír.uios administrativos 
e operacionais de policiamento, inclusi e os recursos que, per­
tinentes ao referido órgão, estão aloc^ps nas dotações do Ga­
binete da Secretaria do Governo Munii pal - SGM.
Parágrafo único - A Guarda Civil Me r jpolitana, subordinada 
à Secretaria Municipal dc Seguranç Urbana, é o principal 
órgão de execução da política munici| il dc segurança urbana.

Art. 5o - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur-

I - coordenar a política de segurança urbana do Município de --------- de

São Paulo; O funcíonájjo
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convênios, nos 
termos do inciso VII do artigo 2° desta lei;
III-(VETADO) Técnico Admi
IV - delegar competências, quando considerar necessário;
V - indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana;
VI - indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli­
tana;
VII - indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação em 
Segurança Urbana.
Art. 6" - No que se refere exclusivamente a infrações envol­
vendo servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, fica atribuída ao Secretário Municipal de Segu­
rança Urbana competência para:
I - determinar a instauração:
a) das sindicâncias em geral;
b) dos procedimentos especiais de exoneração em estágio pro­
batório;
c) dos inquéritos administrativos;
II - aplicar suspensão preventiva;
III - decidir, por despacho, os processos dc inquérito adminis­
trativo, nos casos de:
a) absolvição;
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da 
infração ou de abrandamento da penalidade;
c) suspensão ou demissão, nas hipóteses de:
1. abandono do cargo, caraterizado pela falta ao trabalho por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos;
2. faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) 
dias interpoiados durante o ano;
3. ineficiência no serviço, nos termos da legislação específica;
IV - decidir as sindicâncias;
V - decidir os procedimentos especiais dc exoneração em es­
tágio probatório;
VI - deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte­
grante do Quadro dos Frofissionais da Guarda Civil Metropo­
litana.
§ Io - A competência estabelecida néste artigo abrange as atri­
buições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 
encaminhar os recursos e os pedidos de revisão dc inquérito à 
Prefeita.
§ 2’ - O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá de­
legar ao Corregedor Geral as competências previstas no inciso 1, 
alíneas “a” e "b”, e no inciso IV, ambos do “caput” deste artigo.

Art. 7° - À Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete:
I - apurar as infrações disciplinares atribuídas aos servidores 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me­
tropolitana;
II - realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias em 
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana;
III - apreciar as representações que lhe forem dirigidas relati­
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana;
IV - promover investigação sobre o comportamento ético, so­
cial e funcional dos candidatos a cargos na Guarda Civil Me­
tropolitana, bem como dos ocupantes desses cargos em estágio 
probatório e dos indicados para o exercício de chefias, obser­
vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.
Art 8° - Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete, basicamente:
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as­
suntos disciplinares;
II - manifestar-se sobre assuntos dc natureza disciplinar que 
devam ser submetidos à apreciação do Secretário Municipal de 
Segurança Urbana, bem como indicar a composição das Co­
missões Processantes;
III - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 
assim como distribuir os serviços da Corregedoria Geral da 
Guarda;

IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di­
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte­
grantes dó Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo­
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu­
rança Urbana a instauração de sindicâncias administrativas c 
de procedimentos disciplinares, para a apuração de infrações 
administrativas atribuídas aos referidos servidores;
V - avocar, excepcional e fúndamentadamente, processos ad­
ministrativos disciplinares e sindicâncias administrativas ins­
tauradas para a apuração de infrações administrativas atri­
buídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana;
VI - responder as consultas formuladas pelos órgãos da Admi­
nistração Pública sobre assuntos de sua competência;
VII - determinar a realização de correições extraordinárias nas 
unidades da Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 
relatório reservado ao Comandante da Guarda;
VIII - remeter ao Comandante da Guarda relatório circunstan­
ciado sobre a atuação pessoal e funcional dos servidores inte­
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo­
litana em estágio probatório, propondo, se for o caso, a instau­
ração dc procedimento especial, observada a legislação perti­
nente;
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IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal 
e funcional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercício de 
chefias e encarregaturas, observada a legislação aplicável;
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri­
buições c competências das unidades ou dos servidores subor­
dinados;
XI - exercer as competências previstas para os dirigentes, ine­
rentes aos sistemas de administração, no âmbito da Unidade de 
Despesa - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana;
XII - proceder, pessoalmente, às corrcições nas Divisões que 
lhe são subordinadas;
XIII - aplicar penalidades, na forma prevista em lei;
XIV - julgar os recursos de classificação ou reclassificação de 
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro­
fissionais da Guarda Civil Metropolitana;
XV-(VETADO) >" 1

Ari. 9o - Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana compete:
I - exercer as atividades que lhe forem atribuídas pelo Corre­
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana;
II - distribuir os serviços de assistência da Corregedoria Gerai 
da Guarda Civil Metropolitana às demais chefes que a inte­
grarem;
III - coordenar as atividades dos servidores da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercício de chefias e 
encarregaturas;
IV - substituir o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli­
tana, em suas ausências ov impedimentos legais.

Art 10 - A Divisão Técnica tie Prevenção, Correições e Infor­
mações Funcionais Disciplinares tem as seguintes atribuições:
I - colher informações de interesse da Administração sobre 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana;
II - colher informações sobre servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio 
probatório, opinando e n cada caso concreto, inclusive quanto 
à manutenção ou não do lespectivo vinculo funcional;
III - prestar informações às autoridades competentes sobre a 
existência de condições permissivas ou impeditivas ao exer­
cício de chefia e encaro gatura de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana;
IV - registrar as decisões prolatadas em autos de sindicâncias e 
de processos disciplinares,, bem como de inquéritos policiais e 
de ações penais pertinentes;
V - coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados 
sobre a vida funcional doa servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 
classificação e à reclassiíicação de seu comportamento, obser­
vados os prazos previstos em lei específica.
Art. 11 - ~A Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas 
tem por atribuições:
I - processar, por meio de suas Comissões Processanles Per­
manentes, as sindicâncias rehlivas a infrações administrativas 
atribuídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana;
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Processanles Permanentes.
§ Io - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicâncias Ad­
ministrativas, 3 (três) Comissões Processantes Permanentes, 
bem como l (um) Cartório para atendimento de serviços de 
natureza procedimental, realização de diligências e intimações. 
§ 2” - A presidência das Comissões Processantes Permanentes 
da Divisão Técnica de Sindic&xiis Administrativas será exer­
cida por Inspetor da Guarda Qvi' Metropolitana bacharel em 
direito. k 1
Art. 12 - A Divisão Técnica de Fci :essos Administrativos Dis­
ciplinares tem por atribuições:
I - processar, por ineio de suas Cc missões Processantes Per­
manentes, os processos adininisti h vos disciplinares, mencio­
nados nas alíneas “b” e “c0 do ir»' í. o I do artigo 6’ desta lei, 
referentes a infrações administratix u disciplinares atribuídas a 
servidores integrantes do Quadro ú Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana;
II - coordenar e supervisionar os sei iços de suas Comissões 
Processantes Permanentes.

('••:rr- ri‘;
§ *’' Ficam criadas, na Divisão Técr ica de Processos Admi­
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro/ ‘ omissões Processantes 
Permanentes, bem como 1 (um) Car .ú io para atendimento de 
serviços de natureza procedimental, rei ização de diligências e 
intimações. . ■
§ 2- - A presidência das Comissões Pr ressanlcs Permanentes 
da Divisão Técnica de Processos A< inistralivos Discipli­
nares será exercida por Inspetor da C , .rda Civil Metropoli- 
tana bacharel em direito.
Art. 13 - o Conselho Interdisciplinar (imiultivo atuará como 
órgão dc aconselhamento da Secretarr., Municipal de Segu­
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da 
política de segurança urbana no Município de São Paulo.
§ 1* - O Conselho Interdisciplinar Consultivo presidido pelo 
Secretário Municipal de Segurança Urba n será composto por 
representantes de Secretarias Municipais, polo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana c convidados dos órgãos de segu­
rança estaduais e federais e da sociedade civil.
§ 2" - As funções exercidas pelos membros co Conselho Inter­
disciplinar Consultivo não serão remunerad a, sendo, porém, 
consideradas serviço público relevante.

7; <■’ t tr
:n :lr !.i- 'jti
(i:." l .í a

■liilii; es

^olhaf lJ I
Art 14 - À Coordenadoria Geral de Administração e Finanças új C J z !

incumbe:
I - planejar, elaborar e executar programas de treinamento e
desenvolvimento de pessoal;
II - promover a atualização permanente das informações-do j 
quadro funcional da Secretaria, em consonância com a legis­
lação pertinente;
III - controlar a tramitação de processos e expedientes;
IV - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria;
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprimentos, 
transportes e demais serviços necessários ao desempenho de 
todos os órgãos da Secretaria;
VI - executar e controlar os procedimentos financeiros e contá­

.4.5

beis.
Art. 15-0 Centro dc Formação cm Segurança Urbana cons­
titui-se na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa 
da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar, 
capacitar e promover o aprinroramento dos integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem 
como dos servidores municipais que atuam em instituições e 
programas relacionados à segurança urbana, tendo como prin­
cípio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven­
tiva, comunitária e dc promoção dos direitos humanos funda­
mentais.
Parágrafo único - O Centro de Formação em Segurança Ur­
bana contará em seu quadro diretivo com pelo menos um Ins­
petor da Guarda Civil Metropolitana, portador de diploma de 
nível superior.
Art. 16 - A Coordenadoria Geral do Programa das Comissões 
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias 
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni­
cípio de São Paulo.
Parágrafo único - As Comissões Civis Comunitárias de Segu­
rança Urbana constituif-se-ão em:
I - referências locais permanentes da política interdisciplinar 
da segurança urbana;
II - instâncias descentralizadas de planejamento e gestão da 

• política de segurança urbana, para discussão de soluções e pro­
jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança 
urbana nas comunidades;
III - fórum permanente de articulação e participação comuni­
tária, para o estabelecimento das prioridades de segurança nas 
escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos 
públicos municipais.
Art. 17 - À Assessoria Jurídica compete assessorar o Secre­
tário, a Corregedoria Geral e os demais órgãos que integram a 
Secretaria, nos assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi­
nando sobre projetos de lei e decretos e cumprindo outras ta­
refas afins.
Art. 18 - À Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário c 
os demais órgãos que compõem a Secretaria, nos assuntos de 
natureza administrativa, bem como desenvolver estudos e ati­
vidades relacionados à área da segurança urbana.
Art. 19 - À Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete 
o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de 
programas de saúde dos integrantes do Quadro dos Profissio­
nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in­
formação e à modernização das unidades da Corporação.
Art. 20 - À Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio especializado ao Secretário, à Corregedoria e aos 
demais órgãos da Pasta, bem como garantir a administração 
das comunicações institucionais da Secretaria.
Art. 21 - As sindicâncias, inquéritos administrativos e procedi­
mentos especiais de exoneração cm estágio probatório, em trâ­
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em 
fase de instnição e tenham por objeto a investigação da con­
duta de servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, serão enviados, na forma prevista 
em decreto, à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropoli­
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 
Sindicâncias Administrativas e de Processos Administrativos 
Disciplinares, respectivamente.
Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração, recursos e re­
visões de inquérito administrativo, em trâmite no Departa­
mento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou em ou­
tros órgãos municipais, relacionados a infrações disciplinares 
atribuídas a servidores do quadro mencionado nó “caput” 
deste artigo e que se encontrem em fase de instrução, serão en­

viados à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
para prosseguimento, na fomia prevista .em decreto..
Art. 22 - Os cargos de provimento em comissão da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana são os constantes do Anexo 
Único, Tabelas “A” e “B”, integrante desta lei, observadas as 
seguintes normas:
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova”, sem 
correspondência na coluna “Situação Atual”;
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam nas 
duas situações.
Art. 23 - Ficam instituídas as Referências “CG” e “CA” com 
os valores correspondentes àqueles atribuídos às Referências 
DAS-14 e DAS-13, respectivamente, passando as mesmas a 
integrar o Anexo II, Tabela “A” - Cargos de provimento em 
comissão, a que se refere o artigo 6o da Lei n° 11.511, de 19 de 
abril de 1994, e legislação subsequente.
Parágrafo único - Aplicam-se aos cargos dc Corregedor Geral 
e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo Único, Tabela 
“A”, integrante desta lei, as Referências “CG” e “CA”, respec- 
tivamenlê.
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Art. 24 - Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre­
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar­
tigo 42 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, a 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$ 
3.553.391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e 
trezentos e noventa e um reais).
§ I" - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o 
“caput” deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí­
veis para acorrer às despesas. aí'
§ 2° - Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a exe­
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.
Art. 25-0 Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 
à composição e funcionamento do Conselho Interdisciplinar 
Consultivo e da Coordenadoria Geral do Programa das Comis­
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con­
tados da data de sua publicação.
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS ■
Art. 26-0 Executivo apresentará cm até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 27-0 Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi­
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto 
reestrulurando a Guarda Civil Metropolitana.
Art. 28-0 cargo dc Comandante da Guarda Civil Metropoli­
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre 
portadores de diploma de nível superior, enquanto não esti­
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su­
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira 
a que se refere o artigo 26.
Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
julho de 2002,449° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo
de Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico i ;
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho 
de 2002. -
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo 
de Secretário do Govemo Municipal

t?’ T.
.!• í! '

Anexo Único a que se refere o artigo 22 da Lei n* 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002

Cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
Tabela A . c .

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 1

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO

REF. QTDE PARTE 
TAB.

FORMA DE 
PROVIMENTO

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO

REF. QTDE PARTE 
TAB.

FORMA DE |
PROVIMENTO

I
Secretário Municipal
- Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana

SM 1 PP-I Livro provimento em 
comissão pelo Prefeito

L- Chefe dc Gabinete 
- Gabinete do Secretário

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em j
comissão pelo Prefeito I

Comandante da Guarda 
Civil dc São Paulo
- Guarda Civil Metropo­
litana, da Secretaria do 
Governo Municipal

DAS-15 i > PP-I Livre provimento era 
comissão pelo Prefeito

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo­
litana, da Secretaria Mu­
nicipal de Segurança 
Urbana

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em |
comissão pelo Prefeito, j 
dentre portadores de di- i 
ploma de nível superio* 1

lÍ! "L
]»■

ici

’F

Chefe de Assessoria Téc­
nica
- Assessoria Técnica (1)
- Assessoria Técnica dc 
Projetos Especiais (1)
- Assessoria de Imprensa 
e Comunicação (1)
- Gabinete do Secretário

DAS-14 3 PP-I Livre provimento em ' 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de nível superior

•.ri-:. p1
Chefe de Assessoria Jurí­
dica
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário

DAS-14 1 PP-I Livre provimento cm 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de Ciências Jurídi­
cas e Sociais

I
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Subcomandante da Guar­
da Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo­
litana

DAS-14 1 PP-I
comissão pelo Prefeito '

' 1 / /

Coordenador Geral
- Coordenadoria Geral de 
Administração e Finanças 
(1)
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1)

DAS-14 2 PP-I
1Livre provimentoMm < 

comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de nível superior

Coordenador Geral 
- Coordenadoria Geral do 
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito

Corregedor Geral
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli­
tana

CG 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de Ciências Jurídi­
cas e Sociais

Corregedor Adjunto
- Corregedoria Gerai da 
Guarda Civil Metropoli­
tana

CA 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de Ciências Jurídi­
cas e Sociais

Assessor Técnico
- Gabinete do Secretário

DAS-12 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito

Assessor Técnico
- Gabinete do Secretário

DAS-12 5 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de nível superior

Diretor de Divisão Técni­
ca
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de Ciências Juridi-

-

f"

Informações Funcionais 
Disciplinares (1)
- Divisão Técnica de 
Sindicâncias Administra­
tivas (1)
- Divisão Técnica de Pro­
cessos Administrativos 
Disciplinares (1)
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli­
tana

cas e Sociais.

|

•

Diretor de Divisão Técni­
ca
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1)
- Divisão Técnica de 
Saúde (1)
- Divisão Técnica de 
Administração Geral (1)
- Divisão Técnica de 
Suprimentos (1)

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças

DAS-12 4 PP-1 Livre provimento ein 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di­
ploma de nível superior

Diretor de Divisão Técni­
ca
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (1)
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(D
- Coordenadoria Geral dc 
Administração c Finanças

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores munici­
pais portadores de diplo­
ma de nível superior

Supervisor Técnico II 
- Centro de Formação em

DAS-12 3 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito,

r
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f Segurança Urbana rtadorca de di- 
nível smrfaaC/

Supervisor Técnico 11
- Coordenadoria Gdrabdo' 
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias

DAS-12
* 4 ’

PP-I Livre ptivimento kn 
jpelo Prefeito

Assistente Técnico II
- Gabinete do Secretário 
(10)
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli­
tana (1)
- Coordenadoria Geral de 
Administração e Finanças 
(2)
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1)
- Coordenadoria Geral do 
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias (1)

DAS-11 15 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito

Coordenador
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (2)
- Divisão Técnica de 
Sindicâncias Administra­
tivas (2)
- Divisão Técnica de 
Processos Administrati­
vos Disciplinares (2)

- Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metro­
politana
- Divisão Técnica de

DAS 10 23 PP-l Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores munici­
pais

Recursos Humanos (5)
- Divisão Técnica de 
Saúde (1)
- Divisão Técnica de 
Administração Geral (2)
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2)
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(2)
- Divisão Técnica dc 
Suprimentos (2)

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (3)
Assistente Técnico I
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1)
- Divisão Técnica dc 
Sindicâncias Administra­
tivas (1)
- Divisão Técnica de 
Processos Administrati­
vos Disciplinares (1)

- Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metro­
politana
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2)
- Divisão Técnica de 
Saúde (1)

DAS-9 14 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores munici­
pais

1
- Divisão Técnica de 
Administração Geral (1)
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2)
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(2)
- Divisão Técnica dc 
Suprimentos (1)

-Coordenadoria
Gerai de Administração e 
Finanças
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (I)
- Coordenadoria Geral do 
Programa das Comissões 
Chris Comunitárias (1)
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Anexa Único a que se refere o artigo 22 da Lei n.’ 13396, DE 26 DE JULHO DE 2002

Cirgoa de provimento em conúnio da Secretaria Muidpal de Segurança Urbana

Tabela B

rolha n°
03.-1

O funcionário

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
Denomiflaçio 

do Cargo f 
Lotaçio

Ref. Quantidade Parte 
Tabela

Forma de Provi­
mento

Denominação 
do Cargo / 

Lotaçio
Reí. Quantidade Parte 

Tabela
Forma de Provi­

mentoHomem Mulher Total Homem 
ou 
Mulher

Total

Inspetor Chefe 
Superintendente

QPG-8 2 2 pp-n Livre provimento 
pelo Prefeito, sen­
do 50% no míni­
mo, servidores 
ocupantes de car­
gos do Quadro dos 
Profissionais de 
Guarda Civil Me­
tropolitana e dentre 
titulares de diplo­
ma de curso supe­
rior, ou dentre 
oficiais R 1 e R 2 
das Forças Arma­
das e Auxiliares

Inspetor Chefe 
Superintendente 
- Guarda Civil 
Metropolitana

QPG-8 2 2 pp-l Livre provi­
mento em co- 
missSo pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
Carreira da 
Guarda Civil 
Metropolitana, 
portadores de 
diploma de nível 
superior, ocu­
pantes do Cargo 
de Inspetor

Inspetor Chefe 
de Agrupa­
mento

QPG-7 4 2 6 pp-ii Livre provimento 
pelo Prefeito, 
sendo 50% no 
mínimo, servido­
res ocupantes de 
cargos do Quadro 
dos Profissionais

Inspetor Chefe 
de Agrupa­
mento 
-Guarda Civil 
Metropolitana

QPG-7 6 6 PP-I Livre provi­
mento em co­
missão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira da 
Guarda Civil

da Guarda Civil 
Metropolitana e 
dentre titulares de 
diploma de curso 
superior, ou dentre 
oficiais R 1 e R 2 
das Forças Arma­
das e Auxiliares

•

Metropolitana, 
portadores de 
diploma de nível 
superior, ocu­
pantes do Cargo 
de Inspetor

Inspetor Chefe 
Regional

QPG-6 49 21 70

' 1 
. ' 1

PP-U Livre provimento 
pelo Prefeito, 
sendo 50% no 
mínimo, servido­
res ocupantes de 
cargos do Quadro 
dos Profissionais 
da Guarda Civil 
Metropolitana e 
dentre titulares de 
diploma de curso 
superior, ou dentre 
oficiais R 1 e R 2 
das Forças Arma­
das e Auxiliares

Inspetor Chefe 
Regional 
- Guarda Civil 
Metropolitana

QPG-6 49 21 70 PP-I Livre provi­
mento em co­
missão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira da 
Guarda Civil 
Metropolitana, 
portadores de 
diploma de nível 
superior, ocu­
pantes do Cargo 
de Inspetor
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

.940

oroc

Câmara Municipal de São Paulo O funcionário 1
—'VT/lza-AJ  . J

Base de dados : legis

>na /,V^,>

Técnico AdWI»/ í 1

Pesquisa : 13866

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 13.866 01/07/2004 (ver documento)

Declarado(a) parcialmente inconstitucional
Ementa: Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 

provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante.

Projeto: Projeto de Lei N° 296/2004 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Notas complem.: - Decreto n° 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação de 
serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 115.804-0/3 - O TJ julgou improcedente a demanda 
proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do Município, que 
teve por objeto os arts. 1°, inciso IX e 2o ao 16, desta Lei. DOC 20/06/2007 p. 110 c. 2.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo com o 
objetivo de declarar a inconstitucionalidade do inciso I, do art. Io desta Lei. Não houve 
trânsito em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário. DOC 16/05/2009 p. 108 c. 2.

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os arts. Io e 12 e acrescenta o art. 6°-A a esta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N° 13.866, DE Io DE JULHO DE 2004
(Projeto de Lei n° 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de Io de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA
Art. 1° A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições:
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos;
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e ser*-*sv=>
municipais, priorizando a segurança escolar; .
III - realizar atividades preventivas voltai;' -- s~ ue transito, nas vias e

^?ra^°iiyei%''patriTti3nio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 

adotando medidas educativas e preventivas;
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades;
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas;
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal;
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal.
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES
Art. 2o Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação.
Art. 3o A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura:
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I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins;
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises.
Art. 4° A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores;
II- planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do — - 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos;
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal;
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade.
Art. 5o A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores;
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação;
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade.
Art. 6o A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores;
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação;
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade.
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE
Art. 7o Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente.
Art. 8o Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente.
Art. 9o Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades:
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência;
II - apreensão de mercadorias.
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé.
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo.
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Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada.
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente.
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda CivilMetropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ Io. A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis.
§ 2o. A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis.
§ 3o. A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vlstor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará- 
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis.
§ 4o. O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde.
§ 5o. As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei n° 13.468, de 6 de dezembro de 2002.
§ 6o. O laudo deverá indicar:
I - o estado de conservação das mercadorias;
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança;
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria.
§ 7o. Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6° deste artigo.
§ 8o. O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei n° 11.112, de 31 de outubro de 
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1991, alterada pelas Leis n° 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e n° 13.468, de 2002, e do Decreto n° 44.382, de 17 de fevereiro de 
2004.
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediaçãode Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002.
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas.
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos Io de julho de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de julho de 2004.
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 14.879 07/01/2009 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz alterações nas Leis 

n° 13.396, de 26 de julho de 2002, n° 13.866, de 1° de julho de 2004, e n° 13.292, de 14 de 
janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que 
especifica.

Projeto: Projeto de Lei N° 673/2008 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n° 50.388/2009 - Regulamenta o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2o; a alínea "d" do inciso I e os incisos VI e VII do art. 3o; 
e os arts. 13, 16, 19 e 25 da Lei n° 13.396/2002.; (ver documento) 
Lei n° 15.764/2013 - Revoga os arts. Io ao 19 desta Lei. (ver documento)

Legislação explicativa: Lei n° 13.396/2002 - Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU.; (ver 
documento)
Lei n° 13.866/2004 - Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência 
e cargos de provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do 
comércio ambulante.; (ver documento)
Lei n° 13.292/2002 - Institui, no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n° 50.379/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Direitos Humanos.
- Decreto n° 50.380/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Relações
Governamentais.
- Decreto n° 50.394/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Controle Urbano.
- Decreto n° 50.452/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial da Saúde da Mulher,
(revogado).
- Decreto n° 50.563/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Articulação 
Metropolitana.
- Decreto n° 50.996/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Planejamento e dispõe 
sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão, bem como cria o Conselho 
Consultivo do Programa de Metas.
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LEI N° 14.879, DE 7 DE JANEIRO DE 2009 '
(Projeto de Lei n° 673/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz 
alterações nas Leis n° 13.396, de 26 de julho de 2002, n° 13.866, de Io de julho 
de 2004, e n° 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos 
de provimento em comissão que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. Io. Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU.

CAPÍTULO I
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 2o. Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao 
planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do Município de 
São Paulo, cabendo-lhe, em especial:
I - desenvolver processo permanente e contínuo de acompanhamento e 
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, 
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das 
Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Operações 
Urbanas;
II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil;
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de 
forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo;
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras;
V - formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do 
Município em questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as 
que decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e 
metropolitanos;
VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando os 
instrumentos de política urbana;
VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema municipal de 
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, 
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente 
georreferenciadas em meio digital.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Seção I
Da Estrutura Básica
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coluna "Situação Atual" do Anexo II, desta lei, com as adequações necessárias, 
conforme o caso, previstas na sua coluna "Situação Nova";
II - da Secretaria Municipal de Planejamento para a Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística - CTLU, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os cargos 
de provimento em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo III,
desta lei, com as adequações necessárias, conforme o caso, previstas na sua coluna 
"Situação Nova".

TÍTULO II
DISPOSIÇÕES RELATIVAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA

Art. 22. O inciso VI do art. 2o da Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2°......................................................................
VI - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos 
de segurança que atuam no Município de São Paulo, por meio de intercâmbio 
permanente de informações e gerenciamento;
.................................................................................... " (NR)
Art. 23. Os arts. Io e 12 da Lei n° 13.866, de Io de julho de 2004, passam a 
vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 1°......................................................................
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança urbana, 
em conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, promovendo o respeito aos direitos humanos;

III - apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de 
áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em 
situação de emergência;

XI - atuar na proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando e apoiando 
as ações sociais, em conformidade com os programas e ações integradas;
XII - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar 
de segurança a que se refere a Lei n° 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como 
no interior e entorno de parques municipais, em conformidade com plano 
estabelecido em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de 
Transportes;
XIII - (VETADO) "(NR)
"Art. 12. As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis 
Metropolitanos, observado o disposto no art. 6°-A." (NR)
Art. 24. A Lei n° 13.866, de Io de julho de 2004, passa a vigorar acrescida do art. 
6°-A, com a seguinte redação:
"Art. 6°-A. Ficam estendidas a todas unidades operacionais e a todos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana as atribuições previstas nos arts. Io, 4o e 5o 
desta lei, que serão organizadas e exercidas de acordo com o planejamento, as 
metas e as ordens de serviços estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana e pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana." (NR)
Art. 25. Mantidas as modificações operadas por legislação precedente, o Anexo 
Único, Tabela "A", da Lei n° 13.396, de 2002, relativo aos cargos de provimento em 
comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, passa a vigorar acrescido 
das alterações constantes do Anexo IV desta lei, observadas as seguintes regras:
I - criados, os que constam da coluna "Situação Nova", sem correspondência na 
coluna "Situação Atual") i passando a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de 
Provimento em ComissãÓ - Grupo V, da Lei n° 11.511, de 1994, fixada sua lotação 
no Gabinete do Secretário Municipal de Segurança Urbana até a edição do decreto a 
que se refere o art. 28 desta lei;
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam das duas colunas.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n

do processo n° 01-0861 de 1993 02/01/2017 o)
Eduardo Akamine

RF 11.325

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduardp Akamine
RF 11.325

Técnico Administrativo 
SGP.21
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SUPERVISÃO de arquivo geral
R ísquisitado em ^2/- / 9
A çuivado novamente w q c _ ~
Com 6"V*. «’/-dtoO
OFune* ' z _

Lina
Gilimauskas

Ssguojm) juntaJo’s), esta data, 
docupwntofs) ruh; icaúo(s) sob 
n" e folh^üe informação
sob n° '~L - / "L /
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Luca» M<
Técn

Folha r£ ' do Processo 
no d.

, - Soto
a»nlnl«tr«tivo
11034

RDS

166/2017

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria: lí)

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995 PL 173/1993
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995 PL 17/1993
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994 sy

PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994 fe
Cn

PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994 i

PL 403/2016 PL 438/2006 PLI119/197 PL 376/1994 o
.2.

PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994 To

PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994 i£n

PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994 —i
O

PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994 3

PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994 -á

PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994 <fc

PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994 i

PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994 T~f

PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994
I .•
CM 
b-

PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994 T—i
<s»

PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994 b-

PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994 scm
PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994 s
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994 T—1

PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993 bO
ÇM

PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993 in
'» 4

PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do (partido da PgpúbCica - Pp
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ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

$Oi02-

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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